
 
Publicação integral do Aviso (extrato) n.º 14578/2019, publicado no Diário da República n.º 180, de 19 de 
setembro - Procedimento concursal para a carreira e categoria de técnico superior 
 
1. Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento de Estado para 2019 (LOE2019) e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 4 do artigo 30.º e no artigo 
33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
sua atual redação (adiante LTFP) e no n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, torna-se 
público que, por meu despacho de 26 de março de 2019, foi autorizada a abertura, pelo período de dez dias 
úteis a contar da data da publicação por extrato do presente aviso no Diário da República, de procedimento 
concursal comum com vista à ocupação de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
do Politécnico de Leiria, na carreira e categoria de técnico superior, para o exercício de funções técnico 
superior do Politécnico de Leiria na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado. 
 
2. Foi efetuado o procedimento prévio previsto no artigo 34.º do regime da valorização profissional dos 
trabalhadores com vínculo de emprego público aprovado em anexo à Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, na sua 
redação atual, ao que veio o INA responder, em 1 de abril de 2019 não existirem trabalhadores em situação 
de requalificação com o perfil identificado. 
 
3. Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, em vigor à data da autorização de abertura do 
presente procedimento concursal, declara-se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo, tendo sido efetuada consulta à Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) enquanto Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a 
qual declarou, em 22 de março de 2019, a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato 
com o perfil adequado ao posto de trabalho a ocupar, em virtude de ainda não ter decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento. 
 
4. Caraterização do posto de trabalho: 
Um posto de trabalho na categoria e carreira geral de Técnico Superior para o exercício de funções na Escola 

Superior de Turismo e Tecnologia do Mar do Politécnico de Leiria, para desempenhar as 

funções correspondentes ao grau de complexidade 3, em conformidade com o previsto no anexo referido no 

n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, na área de apoio ao ensino, com vista a assegurar o apoio técnico às atividades aí 

desenvolvidas, mormente às atividades de ensino, quando na componente de ensino teórico-prático, de 

ensino prático e laboratorial e de trabalho de campo, na área da Biologia Marinha, nomeadamente: 

a) Preparar material para as aulas de ensino teórico – prático e de ensino prático e laboratorial; 
b) Apoiar a realização de atividades de trabalho de campo, incluindo a amostragem de organismos vivos; 
c) Realizar rotinas laboratoriais associadas à manutenção de organismos marinhos em condições de 

cativeiro; 
d) Proceder à montagem, desmontagem e manutenção de sistemas de suporte de vida de organismos 

aquáticos; 
e) Manter cultivos auxiliares em aquacultura; 
f) Realizar procedimentos de aquisição e de gestão de stocks de materiais e reagentes, assim como 

equipamentos, necessários ao bom funcionamento das aulas de ensino teórico – prático e de ensino 
prático e laboratorial; 

g) Assegurar a manutenção e o bom funcionamento dos equipamentos e instalações laboratoriais; 
h) Apoiar na gestão de resíduos decorrentes das diversas atividades dos laboratórios; 
i) Assegurar as boas práticas na utilização de todos os espaços laboratoriais e respetivos equipamentos e 

cumprimento das normas de higiene, segurança e ambiente de um laboratório; 



j) Assegurar, em colaboração com o serviço responsável pelo património, a manutenção do inventário 
atualizado. 

5. Legislação aplicável: O presente procedimento concursal obedece ao disposto nos seguintes diplomas 
legais: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
sua redação atual (LTFP), Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento de Estado para 2019 (LOE2019). 
 
6. Prazo de validade: nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da Portaria da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
o procedimento concursal é válido para ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo 
de 18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final do presente procedimento (reserva 
de recrutamento interna). 
 
7. Posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: um contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado. 
 
8. Local de trabalho: Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar do Politécnico de Leiria. 
 
9. Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório consiste na 2.ª posição remuneratória 
da categoria de técnico superior, a que corresponde o montante pecuniário de €1201,48 (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos). 
 
10. Âmbito de recrutamento: poderão candidatar-se ao presente procedimento concursal os trabalhadores 
detentores de vínculo de emprego público por tempo indeterminado, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da 
LTFP. Atendendo à especificidade do setor de atividade a que se destina o presente procedimento concursal, 
assim como, os princípios da racionalização, da eficiência, da economia processual e do aproveitamento dos 
atos administrativos, que devem presidir à atividade dos serviços públicos, foi concedido parecer favorável, 
para se proceder ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável, ou sem relação de emprego público previamente constituída, nos termos do 
n.º 4 do artigo 30.º da LTFP. 
 
11. Os candidatos já detentores de vínculo, deverão informar obrigatoriamente o Politécnico de Leiria do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à remuneração que auferem. 
 
12. De acordo com o disposto na alínea k) do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento. 
 
13. Requisitos de admissão: os candidatos deverão reunir, até ao termo do prazo de apresentação das 
candidaturas, os requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber: 
 
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou 
por lei especial; 
b) Ter 18 anos de idade completos; 
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício das funções que se propõe 
desempenhar; 
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de funções; e 
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória. 
 



14. Nível habilitacional exigido: Titularidade de licenciatura em Biologia Marinha. 
14.1. Requisitos preferenciais: 
- Titularidade de licenciatura em Biologia Marinha, complementada por outros cursos de formação, 
conferentes ou não de grau, na área de aquacultura e/ou pescas. 
 - Experiência em laboratórios pedagógicos de aquacultura. 
-  Frequência de Curso Avançado “Curso de Experimentação Animal”. 
 
15. Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das candidaturas é realizada, obrigatoriamente, 
mediante o formulário de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho n. º 11 321/2009, 
da Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se 
encontra disponível na página eletrónica do Politécnico de Leiria. 
Os candidatos apresentam a candidatura e documentos comprovativos, de preferência em suporte digital, em 
formato de PDF, para o endereço de correio eletrónico ipleiria@ipleiria.pt, ou presencialmente na Rua General 
Norton de Matos, apartado 4133, 2411-901 Leiria, durante as horas normais de expediente (09h00 às 12h30 
e das 14h00 às 17h30); ou, 
‐ Através de correio registado e com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para Rua 
General Norton de Matos, apartado 4133, 2411-901 Leiria. 
 
16. A apresentação de candidatura, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, do formulário referido 
no ponto anterior, e ainda: 
a) Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das habilitações literárias; 
b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de 
trabalho; 
c) No caso de o candidato ser detentor de vínculo - Declaração emitida pelo serviço a que o candidato 
pertence, devidamente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica de emprego público de 
que é titular, a carreira/categoria, a posição remuneratória correspondente à remuneração que aufere nessa 
data, o tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas; 
d) No caso de o candidato ser detentor de vínculo - Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a 
que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a atividade que se encontra a 
exercer inerente ao posto de trabalho que ocupa ou, sendo trabalhador em situação de requalificação, que 
por último ocupou; 
e) Curriculum Vitae; 
f) No caso de o candidato ser detentor de vínculo - Declaração emitida pelo serviço de origem a que o 
candidato pertence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações de desempenho referentes 
aos últimos três anos ou fotocópia simples das respetivas fichas de avaliação. 
 
17. Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos a que se 
referem as alíneas a), b), c) d) e e) do ponto 13) do presente aviso, desde que declarem sob compromisso de 
honra, no referido formulário, a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um deles. 
 
18. Aos candidatos que exerçam funções no Politécnico de Leiria não é exigida a apresentação de outros 
documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde que expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n.ºs 6 e 7 do artigo 20.º da 
Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 
 
19. Métodos de seleção obrigatórios: considerando o disposto no artigo 36.º da LTFP, ex vi n.º 1 do artigo 5.º 
da Portaria, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar serão a Prova de Conhecimentos (PC) e a Avaliação 
Psicológica (AP), sendo que no caso de os candidatos reunirem as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, ser-lhes-ão aplicados, caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores, de acordo com 

mailto:ipleiria@ipleiria.pt


a primeira parte do mesmo normativo legal, os métodos de seleção Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC). 
 
20. Método de seleção facultativo: nos termos do n.º 4 do artigo 36.º da LTFP e do artigo 7.º da Portaria, em 
ambos os casos será aplicado o método facultativo Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
 
21. Valoração dos métodos de seleção: 
21.1. Na prova de conhecimentos (PC) é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até 
às centésimas. 
21.2. A avaliação psicológica (AP) é valorada através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores. 
21.3. A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas. 
A classificação resultará do somatório das pontuações obtidas aos fatores: Habilitação Académica de Base 
(HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional (EP), e Avaliação de Desempenho (AD), por aplicação 
da seguinte fórmula: 
AC = (0,25xHA+ 0,20x FP+ 0,40x EP+ 0,15x AD). 
21.4. A entrevista de avaliação de competências (EAC) é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. 
21.5. A entrevista profissional de seleção (EPS) é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores. 
 
22. A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação da fórmula seguinte: 
OF = PC × 45% + AP × 25% + EPS × 30% ou 
OF = AC × 45% + EAC × 25% + EPS × 30% 
Sendo que: OF — Ordenação Final; PC — Prova de Conhecimentos; AC — Avaliação Curricular; 
EAC – Entrevista de Avaliação de Competências; EPS - Entrevista Profissional de Seleção. 
 
23. Prova de conhecimentos: 
23.1. Durante a realização da prova os candidatos não podem comunicar entre si ou com qualquer outra 
pessoa estranha ao procedimento nem recorrer a quaisquer meios eletrónicos e ou informáticos ou a qualquer 
tipo de documentação ou informação cuja utilização não tenha sido expressamente autorizada. Para este 
efeito é expressamente autorizada a consulta dos textos legislativos indicados, em suporte papel, desde que 
não anotados, nem comentados, assim como a utilização de máquina de calcular científica sem memória de 
texto e não programável. A violação desta regra implica a anulação da prova de conhecimentos, atribuindo-se 
a classificação de zero valores. 
23.2. A Prova de Conhecimentos terá uma componente teórica e uma componente prática, com a duração 

máxima de quatro horas. A componente teórica será realizada sob a forma escrita em suporte papel e a 

componente prática incluirá situações de desempenho funcional em contexto laboratorial, incindindo sobre 

conteúdos gerais e específicos diretamente relacionados com as exigências da função, e versará sobre os 

temas seguintes: 

a) Organização e funcionamento do Politécnico de Leiria e, em particular, da sua unidade orgânica Escola 
Superior de Turismo e Tecnologia do Mar; 

b) Regime jurídico dos trabalhadores da administração pública; 
c) Regime jurídico do ensino superior, incluindo regulamentação interna; 
d)  Regime jurídico da administração financeira do Estado; 
e) Contratação pública; 
f) Regime jurídico de incompatibilidades e impedimentos no âmbito da contratação pública; 



g) Tipos de riscos e de responsabilidades; 
h) Plano de gestão de riscos do Politécnico de Leiria; 
i) Isenção do imposto sobre o álcool para fins científicos ou educativos; 
j) Proteção de animais utilizados para fins científicos 
k) Métodos de amostragem em ecologia marinha; 
l) Identificação e taxonomia de algas, plantas vasculares, invertebrados e vertebrados marinhos; 
m) Métodos de cultivo e manutenção de cultivos auxiliares em aquacultura; 
n) Métodos de captura e manutenção de organismos aquáticos; 
o) Organismos aquáticos como modelos experimentais; 
p) Biotérios e manutenção de organismos aquáticos; 
q) Patologias e pequena cirurgia em organismos aquaticos; 
r) Biossegurança em biotérios. 

 
24. A bibliografia e legislação necessárias à preparação dos temas referidos são as seguintes: 
24.1. Legislação recomendada: 

a) Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior - Lei n.º 62/2007, de 10 setembro; 
b) Estatutos do Politécnico de Leiria - Despacho Normativo n.º 35/2008, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de julho de 2008, retificado pela Retificação n.º 1826/2008, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 13 de agosto de 2008; 

c) Estatutos da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria – 
Despacho n.º 14568/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 206, de 26 de outubro de 
2011; 

d) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas – Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela 
Retificação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 82- B/2014, de 
31 de dezembro, pela Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto, pela Lei n.º 18/2016, de 20 de junho, Lei n.º 
42/2016, de 28 de dezembro, Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, Lei n.º 70/2017, de 14 de agosto, e pela 
Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto; Lei n.º 49/2018, de 14 de agosto, Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro 
e pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro; 

e) Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública – SIADAP - Lei n.º 
66-B/2007, de 28 de dezembro, alterada pela Lei n.º Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro e pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro;  

f) Lei de Bases do Sistema Educativo – Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada pela Lei n.º 115/97, de 
19 de setembro, pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto (que a republica) e pela Lei n.º 85/2009, de 27 
de agosto; 

g) Princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço europeu de ensino superior –
Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
e pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto; 

h) Graus académicos e diplomas do ensino superior – Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho e pelo Decreto- Lei n.º 
230/2009, de 14 de setembro, este retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 208, de 27 de outubro de 2009, pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro e pelo Decreto-Lei n.º 65/2018, de 
16 de agosto (que o republica); 

i) Regulamento de Avaliação e Frequência dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais do Instituto 
Politécnico de Leiria – Regulamento n.º 426/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, 
21 de julho de 2015, alterado pelo Regulamento n.º 519/2018, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 152, 8 de agosto de 2018; 

j) Regulamento Académico do 1.º Ciclo de Estudos do Instituto Politécnico de Leiria - Regulamento n.º 
232/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 11 de maio de 2015, alterado pelo 
Regulamento n.º 454/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto de 
2017; 



k) Regulamento Académico do 2.º ciclo de estudos do Instituto Politécnico de Leiria - Regulamento n.º 
563/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 159, de 17 de agosto de 2015, alterado pelo 
Regulamento n.º 462/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 24 de agosto de 
2017; 

l) Regulamento da Educação a Distância do Instituto Politécnico de Leiria – Regulamento n.º 800/2018, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 231, 30 de novembro de 2018; 

m) Regime de Administração Financeira do Estado - Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 275-A/93, de 9 de agosto, Decreto-Lei n.º 113/95, de 25 
de maio, Lei n.º 10-B/96, de 23 de março, Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, Lei n.º 55-B/2004, 
de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de março, pela Lei n.º 83- C/2013, de 31 de 
dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro, e pela Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro; 

n) Código dos Contratos Públicos - Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 18-A/2008, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 62, de 28 de março de 
2008, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Decreto-Lei n.º 
223/2009, de 11 de setembro, Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro (que o republica), Lei n.º 
3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64-B/2011, de 
30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, 12 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 
de outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, 31 de agosto (que o republica), este retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 36-A/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 209, de 30 de 
outubro de 2017 e pela Declaração de Retificação n.º 42/2017, publicada no Diário da República, 1.ª 
série, n.º 231, de 30 de novembro de 2017, e pelo Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio; 

o) Código do Procedimento Administrativo – Decreto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 
p) Código dos Impostos Especiais de Consumo – Decreto-Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, Lei n.º 14-A/2012, de 30 de março, Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, Lei n.º 66-B/2012, de 
31 de dezembro,  Lei n.º 51/2013, de 24 de julho, Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, Lei n.º 75-
A/2014, de 30 de setembro, Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, Lei n.º 82-D/2014, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, Lei n.º 24/2016, de 22 de agosto, Lei n.º 42/2016, de 28 
de dezembro, Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro e pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro; 

q) Plano de Gestão de Riscos do Politécnico de Leiria e Serviços de Ação Social, 2019.2020. Obtido de 
https://www.ipleiria.pt/wp-content/uploads/2019/02/PGR_2019_2020.pdf; 

r) Medidas para a proteção dos animais utilizados para fins científicos ou educativos - Decreto-Lei nº 
113/2013, de 7 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 1/2019, de 10 de janeiro; 

s) Constituição do órgão responsável pelo bem-estar animal - Despacho nº 2880/2015, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 56, de 20 de março de 2015. 

24.2. Bibliografia recomendada: 
a) Barnes, R.S.K (1999). Na introduction to marine ecology (3rd ed.).  London: Blackwell           
b) Barnes, R.S.K. (2009). An introduction to marine ecology (3rd ed.) Obtido 

de https://onlinelibrary.wiley.com/doi/book/10.1002/9781444313284 
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continental portuguesa. Publicações Avulsas do IPMA, 2, 147. Obtido 
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i) Rodrigues, I., Mouga, T., Maranhão, P. & Leandro S. (2015). Praias rochosas do litoral de Peniche. 
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25. Nos termos dos n.ºs 9 e 10 do artigo 9.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, cada um dos métodos 
de seleção tem caráter eliminatório. Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos 
métodos de seleção, bem como os que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte. 
 
26. Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos 
no artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril. 
 
27. Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada método de seleção serão convocados, com 
antecedência mínima de cinco dias úteis, através de notificação do dia, hora e local para realização dos 
métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 24.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do artigo 10.º do mesmo diploma legal. 
 
28. Composição e identificação do júri: 
Presidente: Sérgio Miguel Franco Martins Leandro, Subdiretor da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do 
Mar do Politécnico de Leiria; 
Vogais efetivos 
1.º Vogal: Maria de Deus Melo da Costa, Secretário da Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar do 
Politécnico de Leiria; 
2.º Vogal: Andreia Filipa de Sousa Machado Inácio Fidalgo, Diretora dos Serviços Administrativos Próprios da 
Escola Superior de Artes e Design do Politécnico de Leiria. 
Vogais Suplentes: 
1.º Vogal: Paulo Jorge de Sousa Maranhão, Professor Coordenador da Escola Superior de Turismo e Tecnologia 
do Mar do Politécnico de Leiria; 
2.º Vogal: Ana Margarida Paulino Violante Pombo, Professora Adjunta da Escola Superior de Turismo e 
Tecnologia do Mar do Politécnico de Leiria. 
 
29. As atas do júri são publicitadas no sitio da Internet do Politécnico de Leiria em www.ipleiria.pt. 
 
30. As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei. 
 
31. Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve 
no seu currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações. 
 
32. Notificação dos candidatos - de acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 22.º da Portaria n.º 125-
A/2019, de 30 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b,) c) ou d) do artigo 10.º da referida Portaria, para realização da audiência dos interessados, nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo. 
 
33. A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é-lhes notificada por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b,) c) ou d) do artigo 10.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, para efeitos de realização 
de audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do artigo 
36.º da referida Portaria. 
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34. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, após homologação, é afixada nos Serviços Centrais do Politécnico de Leiria e 
disponibilizada na sua página eletrónica, em www.ipleiria.pt., sendo publicado na 2.ª série do Diário da 
República um aviso com informação sobre a sua publicitação. 
 
35. Igualdade de Oportunidades: em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República 
Portuguesa “a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”. 
 
36. Quota de emprego: De acordo com o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com 
deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de candidatura, para além dos meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma mencionado. 
 
37. Publicitação do Aviso: o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio 
www.bep.gov.pt, no 1º dia útil seguinte à publicação por extrato em Diário da República e na página eletrónica 
do Politécnico de Leiria. 
Leiria, 2 de agosto de 2019. O Presidente, Rui Filipe Pinto Pedrosa. 


